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Os 31 anos da entidade foram comemorados em sessão
especial promovida pelo vereador Odiosvaldo Vigas

Aniversário da Associação
dos Economiários 

Aposentados da CEF

O
vereador Odiosvaldo Vigas (PDT) enalteceu o papel
dos aposentados da Caixa Econômica Federal e da
associação que os repre senta. “A Câmara de Sal-
vador não poderia deixar de fazer essa homenagem

a essa associação com 31 anos de luta, fruto do trabalho dos
associados e diretoria. São verdadeiros ativistas sociais, atentos
às questões do nosso dia-a-dia”, afirmou. Leia mais na página 3
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Avereadora Rogéria San-
tos (PRB) participou, na
quinta-feira (11), na As-

sembleia Legislativa, da Posse
dos Membros da Frente Parla-
mentar de Apoio ao Protago-
nismo Infanto Juvenil do Estado
da Bahia, presidida pelo depu-
tado estadual José de Arimateia
(PRB). Na Câmara Municipal de
Salvador (CMS), a parlamentar
atua como vice-presidente da
Comissão Temporária de Defesa
dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

Rogéria Santos compôs a
mesa representando a CMS.
“Como legisladora do município

afirmo que vamos abraçar a
Frente e lutar pela juventude.
Cada jovem deve ser assistido. A
lei da aprendizagem garante
isso. Enquanto representantes
do povo não podemos nos calar
diante da necessidade das crian-
ças e dos adolescentes, que é la-
tente. Não será fácil, mas vamos
lutar e conquistar os direitos que
a eles pertencem”, disse a ve-
readora em seu discurso.

A iniciativa teve como obje-
tivo firmar o compromisso
diante da juventude, visando ga-
rantir os direitos que cada cida-
dão pertencente a faixa etária
possui. “Atuamos como verda-

deiros fiscais em benefício do
aprendizado e da capacitação.
Com esperança, vamos conti-
nuar com essa luta incentivando
a todos”, declarou o deputado
José de Arimateia.

Em cumprimento a Lei de
Aprendizagem nº 10.097/00 e
do Decreto nº 5.598/15, que
preconiza os direitos dos jovens
de 14 a 18 anos, a vereadora
possui em tramitação na Câ-
mara Municipal de Salvador, o
Projeto de Resolução nº 38/17,
que visa instituir a Frente Parla-
mentar de Apoio ao Protago-
nismo Infanto-juvenil. 

O projeto possui como obje-
tivo realizar audiên-
cias públicas,
seminários, conferên-
cias, palestras e outras
atividades afins, com
especialistas do tema
e representantes dos
órgãos governamen-
tais municipais, esta-
duais e federais, e
organizações da so-
ciedade civil, visando
acolher subsídios para
desenvolver e orientar
políticas públicas para
o desenvolvimento e
luta em prol dos direi-
tos das crianças e
adolescentes.
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4º Secretário:
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Corregedor-Geral:
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Ouvidor-Geral:
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Ouvidora-Substituta:
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Secretaria de Comunicação
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Rogéria Santos abraça
Frente de Apoio Infanto Juvenil

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Vereadora participou da instalação do colegiado na Assembleia Legislativa 

Vereadora Rogéria Santos na solenidade na Assembleia Legislativa
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A lém de celebrar o ani-
versário de 31 anos da
Associação dos Econo-

miários Aposentados da
Bahia da Caixa Econô-
mica Federal, a sessão
especial promovida por
iniciativa do vereador
Odiosvaldo Vigas (PDT),
no Plenário Cosme de
Farias, na tarde de
quinta-feira (11), se
transformou em uma
verdadeira convocação
aos ex-funcionários
para que continuem a
luta pela preservação
dos direitos conquista-
dos pelos trabalhadores
brasileiros.

O vereador Odiosvaldo
Vigas enalteceu o papel dos
aposentados da Caixa Econô-

mica Federal e da associação
que os representa. “A Câ-
mara de Salvador não poderia

deixar de fazer essa homena-
gem a essa associação com
31 anos de luta, fruto do tra-

balho dos associados e direto-
ria. São verdadeiros ativistas
sociais, atentos às questões

do nosso dia-a-dia”, afirmou.
Presidente da Associação

dos Economiários Aposenta-

dos da Caixa Econômica, Da-
niel Azeredo também parabe-
nizou os trabalhadores pela

atuação. “Sem a força des-
ses ex-funcionários essa
entidade não existiria. Com
todos os ataques que esta-
mos sofrendo não pode-
mos deixar de participar de
todos esses processos polí-
ticos, que influenciam dire-
tamente nas vidas dos
trabalhadores”, declarou
Daniel Azeredo.

Aposentados ativos
A participação dos apo-

sentados na luta por direi-
tos trabalhistas e por “uma
associação cada dia mais

forte”, além de ter sido des-
tacada pelo vereador Odios-
valdo Vigas, foi também
encarada como “fundamen-
tal” por aposentados da
Caixa Econômica e represen-
tantes de entidades.

E, no grupo que defen-
dem a mobilização constante
dos ex-funcionários, há os
que não aceitam o rótulo de
“inativos” de forma alguma. 

“A prova que estamos
muito ativos é essa sessão es-
pecial, a luta para que a Caixa
Econômica Federal e seus tra-
balhadores sejam reconheci-
dos e não sofram as ameaças
que estão sendo tramadas em
Brasília”, disse o presidente
do Conselho Deliberativo da
Associação dos Economiários,
Sebastião Gomes Brito.

Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
13, 14 e 15 de Maio de 2017
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Aposentados “ativos” da Caixa 
se unem por direitos trabalhistas

Ex-funcionários celebraram os 31 anos da Associação dos Economiários da Bahia
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ACâmara Municipal de Sal-
vador recebeu, na sexta-
feira (12), Mensagem do

Executivo Municipal com o Pro-
jeto de Lei Complementar nº
02/17 que altera e acrescenta dis-
positivos ao Estatuto do Servidor
Municipal, ao Plano de Carreira
dos Servidores Públicos do Muni-
cípio e à Lei Complementar nº 65
de 04 de abril de
2017. A proposição
vai tramitar nas comis-
sões da Casa e segue
para apreciação em
Plenário.

O ponto principal
da proposta é o que
amplia o auxílio edu-
cação para servidores
e dependentes até o
3º ano do ensino
médio. O parágrafo
1º, do artigo 74, da
Lei Complementar nº
1, garantia o benefício

até a 8ª série do Ensino Funda-
mental. 

A matéria assegura a conces-
são de auxílio alimentação a mé-
dicos, enfermeiros, técnicos em
serviços de saúde e técnicos de
enfermagem do Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência em
regime de plantão. O texto tam-
bém prorroga a concessão de

abono mensal para agentes de
suporte operacional e administra-
tivo, na área de qualificação de
suporte de serviços de copa e co-
zinha e médicos.

A proposição ajusta, ainda,
as regras para a contratação tem-
porária, incluindo as funções de
auxiliar de desenvolvimento in-
fantil e auxiliar de serviços gerais

para atender às necessidades es-
senciais dos órgãos e entidades
da administração municipal, en-
quanto não houver candidatos
aprovados em concurso em nú-
mero suficiente para suportar a
demanda mínima dos serviços.

A proposta prevê a possibili-
dade de pagamento de jeton
para os membros de Comissões

Coordenadoras de
Processos Seletivos
Simplificados e de
Concursos Públi-
cos, de Comissões
de Avaliação Curri-
cular ou de Títulos
de Processos Sele-
tivos Simplificados
e de Comissões de
Averiguação da
Condição de Afro-
d e s c e n d e n t e s
quando houver co-
brança de valores
para inscrição.

4

Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
13, 14 e 15 de Maio de 2017

Câmara recebe projeto que 
beneficia servidores municipais

Proposição do Executivo trata da concessão do auxílio educação e do plano de carreira

Chega à Câmara proposta de alteração
do Código Tributário do Município

OExecutivo municipal en-
viou à Câmara de Salva-
dor o Projeto de Lei nº

264/17, publicado no Diário Ofi-
cial do Legislativo de quinta-feira
(11), alterando o Código Tribu-
tário e de Rendas do Município
(Lei nº 7.186, de 27 de dezem-
bro de 2006). O objetivo é tor-
nar facultativa a cobrança de
dívidas até R$1 mil, o que, se-
gundo justificativa do prefeito
ACM Neto na mensagem que
acompanha a proposta, repre-
senta “a grande maioria dos dé-
bitos inscritos na Dívida Ativa do
Município”.

Com a nova redação pro-
posta, a Procuradoria “poderá
autorizar o não ajuizamento de
execuções fiscais de débitos tri-
butários ou não, de valores con-

solidados iguais ou infe-
riores a R$1mil”, através
de autorizações individua-
lizadas. O prefeito requer
que a tramitação do pro-
jeto seja em regime de ur-
gência.

Renúncia
A intenção é tornar a

redação do texto mais
clara, diante de dúvidas
judiciais sobre a possibili-
dade ou não da Procura-
doria Jurídica cobrar
valores menores, o que
demonstra uma necessi-
dade de autorização legal
geral para ajuizamento
dessas ações. 

Na mensagem o prefeito des-
taca, ainda, que a cobrança “não

tem o condão de interromper a
prescrição, o que exige o ajuiza-
mento da execução fiscal, sob

pena de ficar caracterizada a re-
núncia de receita e ofensa à Lei
de Responsabilidade Fiscal”.

Projeto do Executivo torna facultativa cobrança de dívidas até R$1 mil
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Passado um ano
do impedimento
que destituiu a

presidente eleita Dilma Rous-
seff [PT] do comando da Re-
pública e a situação
sociopolítica e econômica do
país está em declínio. Nada
mudou no país após um ano
do golpe, e os direitos dos
trabalhadores seguem sendo
cassados”. A afirmação é do
vereador de Salvador Luiz
Carlos Suíca (PT), que lem-
brou o 12 de maio de 2016,
na sexta-feira (12), e cobrou a
inclusão dos movimentos so-
ciais, populares e sindicais
nos debates sobre as refor-
mas em tramitação no Con-
gresso Nacional.

O líder do PT na Câmara
da capital ainda apontou para
o “plano midiático que tenta
enfraquecer a maior liderança

do partido no Brasil que
é o ex-presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, na
ponta das pesquisas para
2018”.

Massa de bolo
Na opinião de Suíca,

os adversários “sabem
que não têm outra alter-
nativa que não seja a co-
vardia contra Lula. Vão
atacar ele até que caia
nas pesquisas. Só esque-
ceram que o ex-presi-
dente é mesmo igual a
massa de bolo, quanto
mais bate mais ele

cresce. E o povo não engole
mais ataques contra ele. Lula
é a cara do povo brasileiro”.

Para o vereador, o impedi-
mento de Dilma trouxe, além
do crescimento político de
Lula, a volta de “um grupo de
políticos que atua contra os
direitos da população e das
minorias. Sem falar no medo
deles serem alvos das opera-
ções contra corrupção”. 

Suíca diz que o governo
de Michel Temer reduziu os
direitos do povo, seja na
questão trabalhista ou de po-
líticas públicas: “Estão des-
montando o Estado brasileiro,
querem o fim das cotas ra-
ciais, querem acabar o acesso
à moradia, luz, e educação de
qualidade com as reformas
eloquentes propostas por
uma gestão ilegítima”.

Suíca analisa cenário um ano 
após impeachment de Dilma

“Direitos seguem sendo cassados no país pós golpe”, diz o vereador

O terminal marítimo de
São Tomé de Paripe,
no Subúrbio Ferroviá-

rio, encontra-se em estado de
degradação total, segundo o
vereador Orlando Palhinha
(DEM). A ponte de acesso dos
passageiros às embarcações,
que fazem a travessia para
Ilha de Maré, está desativada
há cerca de um ano. “Isso
vem causando muitos trans-
tornos aos usuários que, para
embarcar e desembarcar, ne-
cessitam entrar na água e
fazer a viagem de cerca de
15km com as roupas molha-
das”, relata.

O vereador lembra que a
Ilha de Maré é um grande
atrativo turístico da cidade,
ponto de parada das escunas
que fazem passeio na Baía de
Todos os Santos. Mas, além
disso, observa, a travessia
também é diariamente utili-
zada por estudantes, morado-

res e comerciantes da região,
por ser esse o único meio de
transporte regular para o
local.

Para solucionar o pro-
blema Palhinha requereu ao
governador Rui Costa, por
meio do Projeto de Indicação

nº 411/17, estudo de viabili-
dade técnica para a reativação
e consequente requalificação
total do terminal.

Terminal marítimo de São
Tomé de Paripe desativado

Palhinha requereu a requalificação do espaço ao governo estadual

“

Vereador Luiz Carlos Suíca

Fo
to

: A
ss

es
so

ria
 d

o 
ve

re
ad

or
Fo

to
: A

nt
on

io
 Q

ue
iró

s 

DOLM 15.05.17:Camara_Template  12/5/2017  18:57  Página 5



6

Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
13, 14 e 15 de Maio de 2017

OMemorial da Câmara
Municipal de Salvador
promoveu, na sexta-

feira (12), no auditório do Centro
de Cultura, o debate “Os Impac-
tos Sociais da Lei Áurea”, em
função da data da Abolição da
Escravatura (13 de maio de
1888). Presente ao evento, o líder
do governo na Casa e professor
de História, vereador Henrique
Carballal (PV), pontuou que “esta
é uma oportunidade de refletir
sobre esta questão, pois a histó-
ria deste país foi contada sob a
visão das elites”.

Segundo o parlamentar,

ainda hoje, passados 129 anos
da abolição da escravidão,
“ainda há muito preconceito. A
questão racial, inclusive, é foco
de diversos debates nesta Casa”.
Ele afirmou ainda que, mesmo
com o fim da escravidão, os pro-
blemas permaneceram e não
foram dadas condições para a in-
serção plena do negro na socie-
dade.

Presente na plateia, a estu-
dante Kaila Cerqueira, 17 anos,
aluna da Colégio Estadual Ma-
noel Devoto, salientou que “é
importante assistir a eventos
como este. Afinal, meus antepas-
sados eram escravos”.

Também integrante da Mesa
de Trabalho, o presidente da Co-
missão de Cultura da Câmara
Municipal de Salvador, vereador

Sílvio Humberto (PSB), frisou que
“a abolição foi um processo gra-
dual e não ocorreu no instante

que aconteceu a formalização,
pois não garantiu o mínimo de
condições para a população
negra seguir em frente”. De
acordo com o parlamentar, “nós,
negros, somos uma maioria tra-

tada como exóticos que não pos-
sui maioria nos centros de
poder”.

De acordo com um recente
estudo de várias universidades
brasileiras, a capital baiana tem a
maior ancestralidade africana, a
partir de estudos genéticos
(50,8%). Sendo assim, Salvador é

considerada a cidade mais negra
fora do continente africano.

Luiz Gama
Também integrante da Mesa,

Wlamyra Albuquerque, profes-
sora e doutora em História Social
da Cultura, ressaltou, dentre ou-
tros pontos, a trajetória de Luiz
Gama (1830-1882), poeta, jorna-
lista e rábula (advogado sem di-
ploma) que defendeu diversas
causas de negros que pleiteavam
sua alforria. 

Defensor da abolição da es-
cravidão, Gama utilizava como
argumento legal uma contradi-
ção do Brasil Colônia. A escravi-
dão ainda era vigente até 1888,
entretanto o tráfico de escravos
era ilegal. Afinal, a Lei Eusébio de
Queirós, de 1850, já proibia o
tráfico negreiro vindo da África
para o Brasil. Com esse argu-
mento, Gama sustentava a escra-
vidão como uma situação
irregular.

Em 3 de novembro de 2015,
Luiz Gama recebeu da Ordem

dos Advogados do Bra-
sil (OAB), 133 anos
após a sua morte, o tí-
tulo de advogado.

Também integra-
ram a Mesa de Traba-
lho o secretário
Municipal da Cidade
Sustentável e Inovação,
André Fraga; a profes-
sora e doutora em His-
tória, Iacy Mata; e o
coordenador-geral do
Memorial da Câmara
Municipal de Salvador,
André Carvalho.

Debate na Câmara faz releitura da Lei Áurea 
Historiadores fazem reflexão na atividade realizada pelo Memorial da Casa
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Sábado, 13 de Maio de 2017
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Segunda-feira, 15 de Maio de 2017
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CÂMARA MUNICIPAL
29ª SESSÃO ORDINÁRIA                     
1ª SESSÃO LEGISLATIVA   
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 16 DE MAIO DE 2017 - 14h30min.  

1 – EXPEDIENTE        

1.1. Discussão e Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)

1 –     
2 –   
3 –
4 –     
5 –     

2 – REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

ORDEM DO DIA
PROJETO DE LEI Nº 328/13...........Obriga a realização do exame de oximetria de pulso em
todos os recém-nascidos nos berçários das maternidades do Município de Salvador, e dá outras
providências.
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação Final; e Saúde,
Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. Com Parecer contrário da Comissão
de Finanças, Orçamento e Fiscalização.
1ª Discussão – Votação.
Autor: vereador LEO PRATES.

PROJETO DE LEI Nº 232/14...........Acrescenta Parágrafo Único ao artigo 44 da Lei n. 8.140/11,
de 04 de novembro de 2011 (padronização dos passeios públicos). 
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação Final; Finanças,
Orçamento e Fiscalização; e Planejamento Urbano e Meio Ambiente.
1ª Discussão – Votação.
Autor: vereador LEO PRATES.

PROJETO DE LEI Nº 09/15...........Acrescenta dispositivo à Lei nº 3.903/1988, que institui normas
relativas à execução de obras do Município de Salvador.
Com pareceres favoráveis das Comissões de Constituição, Justiça e Redação Final; Finanças,
Orçamento e Fiscalização; e Planejamento Urbano e Meio Ambiente.
1ª Discussão – Votação.
Autor: vereador LEO PRATES.

EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 

Salvador, 11 de maio de 2017. 

PROJETO DE LEI Nº 268/17

Autoriza ao Poder Executivo a disponibilizar nas unidades de saúde do Município de Salvador,
o dispositivo de segurança, conhecido como botão de emergência, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - O Poder Executivo fica autorizado, a disponibilizar as unidades de saúde do Município
de Salvador, prestem serviço médico e/ou ambulatorial, o dispositivo de segurança, conhecido
como botão de emergência, como medida preventiva no Município de Salvador.
Art. 2º - O Botão de emergência só deverá ser utilizado pela unidade de saúde, quando cons-
tatado “perigo iminente”, que venham a materializar qualquer espécie de violência.
Art. 3º - Ao ser acionado o botão do dispositivo pela representante legal da unidade de saúde,
disparar-se-á um alarme no Centro de Operações instituído pela Prefeitura de Salvador, bem
como a Guarda Civil do Município de Salvador.
Art. 4º - O poder executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 dias contados da publicação
desta Lei.
Art. 5º - O Poder Executivo poderá expedir os atos que se fizerem necessários à execução desta
Lei.
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em con-
trário.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
DANIEL RIOS

JUSTIFICATIVA

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o incluso Projeto de Lei, que dispõe sobre a
instituição de medidas de segurança preventiva nas unidades de saúde do Município de Sal-
vador, conferindo proteção aos profissionais de saúde e demais munícipes que venham a fre-
quentar os referidos centros de saúde.
A violência é um problema social que está presente em toda a sociedade, é preciso criar me-
canismos para coibi-la, os índices de violência nas escolas do Município têm crescido, além de
criar políticas para evitá-las, é necessário apresentar ferramentas para combatê-la, razão pela
qual o botão de emergência ora proposto, servirá como mais medida de interesse coletivo e
de ordem pública.
Certo de poder contar com a compreensão desta Casa Legislativa, nossos protestos de estima
e consideração.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
DANIEL RIOS

PROJETO DE LEI Nº 269/17

Dispõe sobre a obrigação de que as empresas operadoras de sistemas de telefonia móvel e de
transmissão de dados têm de informar ao consumidor, em tempo real, a quantidade de dados
utilizados em cada operação e o saldo disponível referente a prestação de serviço contratado,
e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Artigo 1º. As empresas operadoras de sistemas de telefonia móvel e de transmissão de dados
informarão aos consumidores de seus serviços, em tempo real, a quantidade de dados utiliza-
dos a cada operação e o saldo restante disponível, no que se refere a execução dos serviços
contratados com as referidas empresas de telefonia.
Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo a qualquer sistema de transmissão de dados
existentes ou que venha a existir.
Artigo 2º. O descumprimento desta Lei acarretará ao infrator a multa de R$ 300,00 (trezentos
reais), por cada operação não informada ao consumidor.
Art. 3º- O poder executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 dias contados da publicação
desta Lei.
Artigo 4º. As despesas com a execução desta Lei correrão à conta das dotações Orçamentárias
próprias.
Artigo 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
DANIEL RIOS

JUSTIFICATIVA

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o incluso Projeto de Lei, que dispõe sobre a
transparência nas relações de consumo é um direito fundamental que assiste a todos os con-
sumidores. Nesse sentido, é profundamente constrangedor verificarmos que ainda há empre-
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sas que têm práticas comerciais que objetivam a dificultar – quando não a ocultar – que o
consumidor tenha total conhecimento dos procedimentos atualizados dos serviços que uti-
liza.
Na telefonia móvel, esse quadro de ocultamento de informações e falta de transparência ante
o consumidor é aterrador. Empresas de grande porte e de atuação internacional insistem –
aqui no Brasil – em utilizar práticas comerciais consideradas ilegais em seus países de origem.
Uma situação que encontramos diuturnamente é a omissão em fornecer com rapidez e pre-
cisão a quantidade de dados que o consumidor de telefonia tem à sua disposição. Normal-
mente, ante a ausência da informação, o consumidor é surpreendido com uma cobrança de
serviços que excederam o montante contratado. 
O consumidor – propositadamente - não é alertado sobre o montante dos créditos utilizados
para que inadvertidamente ultrapasse o limite e utilize um montante de dados acima do con-
tratado. Essa prática imoral das empresas de telefonia móvel e de transmissão de dados precisa
ser coibida prontamente.
Assim sendo, considerando a relevância da presente matéria, conto com o apoio dos meus
pares para a sua aprovação.
Contando com o apoio dessa Ilustre Casa à presente iniciativa renovo, de logo as expressões
de mais alta estima e apreço.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
DANIEL RIOS

PROJETO DE LEI Nº 270/17

Institui no Município de Salvador, o Programa de Estágio nos Centros de Especialidades Odon-
tológicas (CEO). 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído no Município de Salvador o Programa Estagio Técnico de Saúde Bucal
nos Centros de Especialidades Odontológicas de Salvador (CEO).
Art. 2º - O Programa Estagio Técnico de Saúde Bucal não será remunerado e será realizado
mediante convenio/parceria do Município de Salvador com as Escolas Técnicas Especializadas.
§1º - Como pré-requisito para realização do estágio o aluno deverá ter, no mínimo 18 anos,
terminado o ensino médio, ter concluído o Curso de Auxiliar de Saúde Bucal (ASB), bem como
estar frequentando o Curso de Saúde Bucal.
§2º - O estágio é obrigatório para conclusão do Curso de Técnico de Saúde Bucal e terá du-
ração de, no máximo, 30h semanais. 
§3º - Dentre outras atribuições, caberá ao Técnico de Saúde Bucal instruir os pacientes sobre
higiene oral, faz aplicação de flúor, inserir material restaurador para reparar cáries, preparar o
paciente para o atendimento, processar e revelar filmes radiológicos, auxiliar e instrumentar o
dentista, preparar modelos em gesso e fazer a limpeza do instrumental, dos equipamentos e
do ambiente.
Art. 3º - Ao final do contrato o aluno será submetido a uma avaliação de todo o período es-
tagiado.
§1º - Com o término do estágio o aluno receberá certificado de conclusão.
Art. 4º - O Poder Executivo definirá diretrizes para o cumprimento da presente Lei.
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
CEZAR LEITE

JUSTIFICATIVA

A atuação integrada dos profissionais – auxiliar de saúde bucal (ASB), técnico de saúde bucal
(TSB) e o cirurgião-dentista - se apresentou nas últimas décadas como uma boa conformação
para equipes responsáveis por ações de prevenção, promoção e recuperação em saúde bucal.
Essas ocupações foram criadas no Brasil há mais de três décadas, quando se percebeu que
havia um número enorme de pessoas precisando de assistência. 
O Parecer 460/75, oficializou a habilitação dos então técnicos de higiene dental e atendentes
de consultório dentário e surgiu como uma forma de agilizar e melhor atender os pacientes,
bem como promover a redução de custos. Posteriormente, o Ministério da Saúde determinou
que essas equipes passassem a atuar de forma integrada às equipes de saúde da família. 
Em 24 de dezembro de 2008, as profissões de nível médio em saúde bucal foram regulamen-
tadas pela Lei Federal nº 11.889/2008. Os técnicos de higiene dental (THD) e auxiliar de con-
sultório dentário (ACD) passam a se chamar auxiliar de saúde bucal (ASB) e técnico de saúde
bucal (TSB), e tem definidas as suas competências no texto legal.
Considerando que nessas equipes, o técnico instrui sobre higiene oral, faz aplicação de flúor
nos pacientes, insere material restaurador para reparar cáries , prepara o paciente para o aten-
dimento, processa e revela filmes radiológicos, auxilia e instrumenta o dentista , prepara mo-
delos em gesso e faz a limpeza do instrumental, dos equipamentos e do ambiente, permite-se
que cirurgião-dentista seja responsável por examinar o paciente,  realizar procedimentos es-
pecializados, prescrever medicamentos e orquestrar o trabalho da equipe, bem como super-
visionar os demais profissionais.
Importante frisar que esses profissionais necessitam realizar cursos específicos para atuar na
área, sendo, portanto, o estágio supervisionado de suma importância para sua qualificação.
As atividades extramuros são importantes para que os alunos dos cursos preparatórios, co-
nheçam a realidade do seu futuro no mundo do trabalho e constitui, também, um bom me-
canismo de exposição social da sua futura profissão. Nesse sentido, entende-se que é
necessária a formulação de projetos de extensão em que sejam elaboradas estratégias de atua-
ção dos educandos que efetivamente colaborem com a divulgação da profissão de TSB e para
a reflexão sobre a importância do papel social da profissão. 
Assim, acredita-se que o desenvolvimento de estágios curriculares junto às equipes de saúde
bucal da Prefeitura poderá se configurar em uma estratégia de desenvolvimento dos alunos
de forma crítica e criativa que muito poderá contribuir para uma cidadania emancipadora.
Diante do exposto, entendemos que essa seja uma medida de grande relevância social, por
isso peço apoio aos meus ilustres pares, para aprovação do Projeto de Lei em tela.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
CEZAR LEITE

PROJETO DE LEI Nº 271/17

Inclui o §1º ao art. 28 da Lei nº 9.206/17 para conceder horário especial ao servidor deficiente
ou que tenha cônjuge, filho ou dependente com deficiência; e o §1º ao art. 103 da Lei nº
9.206/17, para assegurar o pagamento permanente do auxílio educação ao servidor com filho
ou dependente deficiente. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Inclui ao art. 28 da Lei nº 9.206/17 o § 1º com a seguinte redação: Será concedido
horário especial ao servidor deficiente, quando comprovada a necessidade por junta médica
oficial, independente de compensação de horário, assim como ao servidor que tenha cônjuge,
filho ou dependente com deficiência, sem prejuízo aos seus vencimentos.
Art. 2º - Inclui ao art. 103 da Lei nº 9.206/17 o § 1º com a seguinte redação: Fica assegurado
o pagamento permanente do benefício ao servidor cujo filho ou dependente seja pessoa com
deficiência físico-mental irrecuperável, quando comprovada a necessidade por junta médica
oficial e mediante comprovação anual de matrícula em estabelecimento de ensino. 
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
CEZAR LEITE

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem o intuito de fortalecer o trabalhador deficiente ou que possua
filho, cônjuge ou dependente com deficiência, os quais requeiram cuidados especiais.
É cediço que atender aos cuidados necessários a uma pessoa com deficiência requer uma aten-
ção diferenciada, logo não coaduna com o rígido controle de jornada de trabalho imposto.
Os Tribunais Federais, já demonstraram seu entendimento favoravelmente neste sentido, ga-
rantindo aos servidores que possuem filhos com deficiência a redução da jornada de trabalho,
sem que houvesse qualquer prejuízo salarial.
Tratar os iguais como iguais e os desiguais como desiguais na medida de suas desigualdades
nada mais é que o princípio da isonomia garantido constitucionalmente no art. 5º, CF, o qual
esta douta Casa tem o dever de atentar-se.
A Lei 13.146/15, conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência ou Lei da Inclusão, vem
fortalecer o direito das pessoas com deficiência assegurando condições de igualdade e inclusão
social.
No capítulo reservado ao direito ao trabalho das pessoas com deficiência o foco principal é a
garantia de ambientes de trabalho acessíveis e inclusivos, com condições justas e favoráveis
sem prejuízo na remuneração.
Portanto, não resta dúvidas que este é o caminho para que os trabalhadores desta Casa que
se enquadrem nestes critérios sejam abraçados pelo princípio da isonomia e incluídos de fato
no ambiente corporativo sem serem discriminados. 
Em relação ao auxílio educação é mister que a importância deste para o trabalhador meia a
essencialidade. Este auxílio em grande maioria das vezes é o fator preponderante entre os
filhos dos servidores possuírem uma educação de qualidade e de não possuírem. 
Logo, garantir o auxílio permanente aos filhos deficientes dos servidores não é apenas asse-
gurar educação, mas sim inclusão, dignidade, desenvolvimento de talentos e habilidades físi-
cas, sensoriais, intelectuais e sociais, através do ensino básico e também através de atividades
pedagógicas complementares que garantam seu aperfeiçoamento.
Por fim, cientes da nobreza desta causa e a importância pela luta da valorização profissional,
inclusão e assistência da pessoa com deficiência rogamos aos nobres pares a aprovação deste
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
CEZAR LEITE

PROJETO DE LEI Nº 272/17 

Dispõe sobre o direito do consumidor ao controle e pagamento individual de seu consumo
nos bares, lanchonetes, restaurantes e estabelecimentos comerciais similares, e dá outras pro-
vidências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Artigo 1º - Os bares, lanchonetes, restaurantes e estabelecimentos similares do Município de
Salvador devem assegurar ao consumidor as opções de controle individual prévio de seu con-
sumo.
Parágrafo único – Para os fins do disposto neste artigo, deve o estabelecimento, quando não
se tratar de consumo com pagamento prévio ou imediato, possibilitar ao consumidor meios
de controle dos produtos e serviços em consumo.
Artigo 2º - O não oferecimento da opção de que trata o artigo 1º desobriga o consumidor do
pagamento do valor que reputar indevido, salvo quando expressamente tenha optado por
controle não individual.
Artigo 3º - A prova do valor consumido nos estabelecimentos de que trata esta Lei deverá ser
feita preferencialmente por meio de comanda individual apresentada previamente ao consu-
midor para seu controle. 
§1º - A entrega da comanda ou outro meio de controle de consumo ao consumidor não exime
o estabelecimento comercial de efetuar o mesmo controle, sendo vedada a aplicação de multa
ao consumidor por sua perda.
§2º - No caso de controle por meio eletrônico, o estabelecimento comercial deve disponibilizar
ao consumidor meios de conferência do valor em consumo a qualquer momento. 
Artigo 4º - O descumprimento desta Lei, sem prejuízo de outras penalidades previstas na le-
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gislação em vigor, sujeita os responsáveis ao pagamento de multa no valor de 01 salário mí-
nimo vigente, por cada ocorrência, dobrando-se em caso de reincidência.
Artigo 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
MARCELLE MORAES

JUSTIFICATIVA

Tem sido usual em bares, lanchonetes, restaurantes e demais estabelecimentos congêneres a
prática da cobrança do consumo por mesa, não por pessoa. 
Essa “política” acaba beneficiando tão-somente o estabelecimento, pois dificulta o controle
de consumo por partes das pessoas presentes, as quais, muitas vezes comemorando aniver-
sários ou apenas reunindo amigos, reservam mesas em grupos, dificultando a conferência do
que cada um efetivamente consumiu.
Conquanto a prova do consumo deva ser feita pelo estabelecimento comercial, muitas vezes
o responsável pela Mesa se vê coagido a pagar pelo consumo excessivo supostamente feito
pelos demais membros do grupo, mesmo ante sua não confirmação.
Sendo assim, estando justificado o presente Projeto de Lei, contamos com o apoio dos nobres
colegas para sua aprovação.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
MARCELLE MORAES

PROJETO DE LEI Nº 273/17

Dispõe sobre a proibição às instituições de ensino privado de não cobrarem taxas para aplica-
ção de provas de segunda chamada, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º As instituições de ensino básico, fundamental e superior em todos os níveis da rede
privada no âmbito do Município de Salvador, não poderá cobrar taxas ou nenhuma contribui-
ção pecuniária para aplicar uma avaliação substitutiva na ausência do estudante nos seguintes
casos:
I – Falta por motivo de saúde devidamente amparada por atestado médico ou odontológico;
II – Falta por motivo de força maior, que impossibilite a presença do estudante, devidamente
comprovada, como é o de greve de ônibus;
III – Falecimento do pai, mãe ou irmão do aluno.
Art. 2º O descumprimento desta Lei acarretará as seguintes sanções:
I – Advertência;
II -  Multa no valor de 40 UFMs;
III – Cassação de Alvará de funcionamento.
Art. 3º A fiscalização do cumprimento desta Lei ficará por conta dos órgãos de defesa do con-
sumidor, recebendo denúncias e aplicando as sanções cabíveis. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.   

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
BECA

JUSTIFICATIVA

Na atual ordem constitucional a educação é um direito fundamental que visa uma transfor-
mação duradoura no âmbito desenvolvimentista do Estado brasileiro.
A educação brasileira é formada com base na participação pública e privada, integrando níveis
básicos, fundamentais e superiores de educação que compõe um complexo e sensível sistema
que deve ser constantemente revisto e melhorado, adaptando-o a realidade. 
O sistema educacional privado de Salvador teve um forte crescimento com a inclusão de mi-
lhares de estudantes das mais variadas classes sociais do Município. Cabendo salientar que
muitos deles são de baixa renda e progridem em suas vidas através de esforços. Devido a esta
questão econômica e social dedicam-se ao trabalho para manterem-se no estudo.
Sob esta óptica nota-se que as escolas vêm criando uma pratica de cobrança para aplicação
de provas que forem perdidas em decorrência de faltas, mesmo justificadas por atestado mé-
dico ou por motivos de força maior. Para isso, para os estudantes de baixa renda estas taxas
são um óbice que deve ser enfrentado, por situações que eles não ciaram. 
Assim, o presente Projeto busca corrigir esta injustiça impedido a cobrança de qualquer valor
pecuniário em caso de faltas explanadas por atestado médico ou por situação geral alheia a
sua vontade, desde que esteja devidamente comprovada.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
BECA

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 42/17 

Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar em defesa da requalificação e melhoria dos ser-
viços públicos funerários e dos cemitérios de Salvador. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RESOLVE:

Art. 1º Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar em defesa da requalificação e melhoria
dos serviços públicos funerários e dos cemitérios de Salvador. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
ISNARD ARAÚJO

JUSTIFICATIVA

Este Projeto tem por escopo a criação da frente parlamentar em defesa da requalificação e
melhoria dos serviços públicos funerários e dos cemitérios de Salvador. É real e de extrema
notoriedade a situação dos serviços funerários em Salvador, a falta de vagas para enterrar e a
precariedade de condições básicas de funcionamento e falta de manutenção tem sido um pro-
blema constante na capital baiana, que atinge diretamente os soteropolitanos causando-lhes
grandes sofrimentos. 
Além das dificuldades para conseguirem uma vaga para enterrar seus familiares, as famílias
enfrentam dificuldade também para conseguir utilizar os serviços funerários que são disponi-
bilizados pelo Município, como o Auxílio Funeral, que concede às famílias de baixa renda e
em situação de vulnerabilidade social urna funerária, transporte funerário e orientação sobre
documentações. Para tanto, é necessário que o falecido ou um membro de sua família seja
cadastrado no CadÚnico, programa do governo Federal que concede benefícios como o Bolsa
Família. Entretanto, muitas famílias de Salvador ainda não são cadastradas ou possuem pen-
dencias, mas, preenchem os critérios e estão na linha de pobreza e extrema pobreza, não pos-
suindo condições para arcar com os custos de um funeral. 
Esta intercorrência cotidiana está registrada frequentemente também nas páginas dos jornais
de Salvador, conforme discursos que se seguem: 
“Famílias que buscam sepultar seus parentes encontram dificuldades para encontrar uma vaga
nos cemitérios municipais de Salvador, que estão superlotados. Uma reportagem da Record
Bahia exibida no programa Balanço Geral na manhã desta terça-feira (4) mostrou a dificuldade
dos que buscam o serviço em um dos dez cemitérios públicos da capital baiana”.
“A precariedade dos cemitérios municipais da capital baiana é alvo de reclamações de pessoas
que já sofrem com a perda de parentes e, sem recurso financeiro, procuram as unidades para
sepultá-los.
Mato, sujeira e estruturas físicas deterioradas são problemas comuns a pelo menos três uni-
dades visitadas ontem pela manhã pela reportagem do jornal A Tarde, apesar de a Prefeitura
ter anunciado intervenções há cerca de seis meses.
No cemitério de Plataforma, no subúrbio ferroviário, a vegetação alta chega a cobrir alguns
mausoléus. Uma lixeira jogada no chão contribui ainda mais para o cenário de descaso.
O operador de máquinas José Augusto Góes Neto, 37, foi enterrar o corpo de um vizinho e
queixou-se da falta de conservação no local”. 
Nestes termos, diante da latente necessidade dos cidadãos soteropolitanos, é de extrema im-
portância a criação desta frente parlamentar. 

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
ISNARD ARAÚJO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 414/17

Considerando que, segundo o Ministério Público do Estado da Bahia em Salvador vivem em
média 22 mil pessoas em situação de rua, sendo 75% do sexo masculino com idade em torno
de 25 e 44 anos;
considerando que, as pessoas em situação de rua passam a morar nas ruas em decorrência de
fatores como: ausência de vínculos familiares, desemprego, violência, perda de autoestima,
alcoolismo, uso de drogas, doença mental, entre outros;
considerando que, trabalho não só nos traz uma forma de suprir nossas necessidades básicas
materiais mas também traz dignidade e enriquece o caráter do ser humano;
considerando que, a discussão da terceirização e contratação de trabalho através de Pessoa
Jurídica mostra uma alternativa no aumento do número de oportunidades trazendo benefícios
para o contratante e para o contratado;
considerando que, hoje qualquer pessoa pode formalizar uma empresa através do Microem-
preendedor Individual (MEI); 
considerando que, a Prefeitura de Salvador desenvolve programas como o Verde Perto, utili-
zando Parceria Público Privada, em decorrência da preocupação da iniciativa privada com as
questões sociais; 
considerando que, utilizando de PPP, o Projeto Viver o Bem tem como objetivo indicar pessoas
em situação de rua para empresas preocupadas e engajadas com o desenvolvimento social de
Salvador;
considerando que, os abrigos municipais conseguem identificar pessoas altamente capazes
para o desempenho de diversas atividades como: serviços gerais, varredor, jardineiro e etc.

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a implantação do Projeto Viver o Bem, como alternativa para melhoria das pessoas
em situação de rua de Salvador.

Sala das Sessões, 11 de maio de 2017.
CEZAR LEITE

EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 

Salvador, 12 de maio de 2017. 

MENSAGEM Nº 03/17

Senhor presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa veneranda Câmara Municipal, o incluso
Projeto de Lei Complementar que “Altera e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº
01, de 15 de março de 1991, à Lei Complementar nº 02, de 18 de março de 1991, à Lei Com-
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plementar 65 de 04 de abril de 2017 e dá outras providências”.
No que tange à Lei Complementar 01/1991, a proposta é de alteração do §1º do art. 74 e
acréscimo do §8º ao art.77, com o objetivo de incluir no auxílio educação, mantidos os valores
estimados para benefício, cursos até o terceiro ano do ensino médio e assegurar a concessão
do auxílio alimentação para os Profissionais de Atendimento Integrado, nas áreas de qualifi-
cações de Médico e Enfermeiro, e do cargo de Técnico em Serviços de Saúde, na área de qua-
lificação de Técnico de Enfermagem, quando atuando no Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência em regime de plantão.
Com vistas a ajustar as regras para a contratação temporária de excepcional interesse público,
estão sendo propostas alterações no inciso VII do art. 37 da Lei Complementar 02/1991 e nos
Anexos I e II da Lei Complementar 65/2017, neste caso para incluir as funções de Auxiliar de
Desenvolvimento Infantil e Auxiliar de Serviços Gerais, observada a finalidade de garantir a
continuidade da prestação de serviços cuja natureza não se coadune com a investidura em
cargo público e possibilitar a economia de recursos financeiros desde que demonstrada redu-
ção global real das receitas públicas.
Nos arts 6º e 7º, como resultado das discussões travadas na Mesa de Negociação Permanente
e como forma de valorização do servidor municipal, uma das diretrizes desta Gestão, propõe-
se a prorrogação até 30 de abril de 2018 do pagamento do abono de R$ 1.500,00 (hum mil
e quinhentos reais) para os Profissionais de Atendimento Integrado na Área de Qualificação
de Médico e de R$ 100,00 (cem reais), aos Agentes de Copa e Cozinha, até outubro de 2017.
Ressalte-se que o referido abono vem sendo concedido a estas categorias desde 2014, res-
tando claro que não poderá ser entendido como aumento de despesa com pessoal.
Ao final, está sendo prevista a possibilidade de pagamento de jeton para os membros de Co-
missões Coordenadoras de Processos Seletivos Simplificados e de Concursos Públicos, de Co-
missões de Avaliação Curricular e/ou de Títulos de Processos Seletivos Simplificados e de
Comissões de Averiguação da Condição de Afrodescendentes quando houver cobrança de
valores para inscrição, assim como regras para o recadastramento dos servidores municipais,
ativos e inativos, pensionistas e empregados públicos, ferramenta gerencial de importância
fundamental para controle das folhas de pagamento.
Assim, entendendo ser de suma importância para o Município a aprovação da presente pro-
posta submeto seus termos ao juízo dessa respeitável Casa Legislativa, e tendo em vista a re-
levância da matéria, solicito a Vossa Excelência que, na tramitação do presente Projeto de Lei,
seja observado o regime de urgência previsto no art. 47 da Lei Orgânica do Município – LOM. 
Valendo-me do ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres pares a expressão do
meu melhor apreço. 

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02/17

Altera e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 01, de 15 de
março de 1991, à Lei Complementar nº 02, de 18 de março de 1991, à
Lei Complementar 65 de 04 de abril de 2017 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O § 1º do art. 74 da Lei Complementar nº 01 de 15 de março de 1991 passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 74 ...........................................................................................
§ 1º A concessão do auxílio-educação aos servidores e seus dependentes
ocorrerá exclusivamente para aqueles que estiverem cursando até terceiro
ano do Ensino Médio, em estabelecimento da rede privada de ensino. ”
(NR)
Art. 2º Fica acrescido ao art. 77 da Lei Complementar nº 01 de 15 de
março de 1991 o § 8º com a seguinte redação:
“Art. 77 ..........................................................................................
§ 8º Fica assegurada a concessão de auxilio alimentação aos servidores
ocupantes do cargo de Profissional de Atendimento Integrado, nas áreas
de qualificações de Médico e Enfermeiro, e do cargo de Técnico em Ser-
viços de Saúde, na área de qualificação de Técnico de Enfermagem,
quando atuando no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência em re-
gime de plantão, nos termos do regulamento”.   (NR)

Art. 3º Fica alterado o inciso VII do art. 37 da Lei Complementar 02 de 18 de março de 1991
que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 37 ...........................................................................................
.........................................................................................................
VII - para atender às necessidades essenciais dos órgãos e entidades da
Administração Municipal, enquanto não houver candidatos aprovados
em concurso em número suficiente para suportar a demanda mínima dos
serviços, bem como para suprir as necessidades de implantação de órgãos
ou entidades criadas ou de novas atribuições definidas para organizações
existentes.”

Art. 4º O Anexo I “Quadro de Contratação” da Lei Complementar 65 de 04 de abril de 2017
passa a vigorar conforme Anexo I desta Lei.
Art. 5º Ficam incluídos no Anexo II da Lei Complementar 65, de 04 de abril de 2017 “Descrição
Sumária das Funções Temporárias”, os descritivos das funções de Auxiliares de Desenvolvi-
mento Infantil e Auxiliares de Serviços Gerais, conforme Anexo II desta Lei.
Art. 6º Fica prorrogado o abono mensal, no valor de R$ 100,00 (cem reais), concedido pela
Lei nº 8.467, de 11 de setembro de 2013, pela Lei nº 8.863, de 25 de agosto de 2015 e pela
Lei nº 9.126, de 12 de agosto de 2016, aos Agentes de Suporte Operacional e Administrativo,
na área de qualificação de Suporte de Serviços de Copa e Cozinha.
§ 1º O abono mensal referido no caput deste artigo não se incorporará aos vencimentos, re-
muneração ou proventos, nem será considerado para efeito de cálculo de quaisquer outras
vantagens pecuniárias.
§ 2º Os servidores indicados no caput farão jus ao abono até o dia 30 de outubro de 2017.

§ 3º Sobre o valor do abono não incidirão os descontos relativos às contribuições devidas ao
Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Salvador.
Art. 7º Fica prorrogado o abono mensal, no valor de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais),
concedido pela Lei nº 8.628, de 14 de julho de 2014, pela Lei nº 8.863, de 25 de agosto de
2015 e pela Lei nº 9.126 , de 12 de agosto de 2016, aos Profissionais de Atendimento Inte-
grado na Área de Qualificação de Médico, com carga horária de 20 horas semanais, que per-
cebem vencimento na tabela salarial de 20 horas.
§ 1º O abono mensal referido no caput não se incorporará aos vencimentos, remuneração ou
proventos, nem será considerado para efeito de cálculo de quaisquer outras vantagens pecu-
niárias. 
§ 2º Sobre o valor do abono não incidirão os descontos relativos às contribuições devidas ao
Regime de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município do Salvador.
§ 3º O abono mensal indicado no caput deste artigo terá vigência até o dia 30 de abril de
2018.
Art. 8º Os servidores públicos, ativos e inativos, bem como, os pensionistas e empregados pú-
blicos, ficam obrigados a realizar recadastramento anual, sob pena de suspensão dos respec-
tivos pagamentos, nos termos do regulamento.
Parágrafo único. A obrigação de realizar o recadastramento anual de que trata o caput deste
artigo é aplicável, inclusive, ao servidor público ou empregado público que se encontre afas-
tado de suas funções, nas hipóteses autorizadas por lei, incluindo os casos de cessão.
Art. 9º Conceder-se-á “jeton”, na forma e condições estabelecidas em regulamento, aos mem-
bros de Comissões Coordenadoras de Processos Seletivos Simplificados e de Concursos Públi-
cos, de Comissões de Avaliação Curricular e/ou de Títulos de Processos Seletivos Simplificados
e de Comissões de Averiguação da Condição de Afrodescendentes.
§1º O pagamento do “jeton” a que se refere este artigo somente será devido se:
houver cobrança de valores para inscrição dos interessados no certame; e
o número de inscrições validadas no certame exceda a 1.000 (hum mil).
§ 2º O “jeton” será pago até o máximo de 04 (quatro) sessões mensais a que comparecerem.
§ 3º O “jeton” a que se refere este artigo observará os valores previstos no Anexo III desta Lei,
os quais poderão ser atualizados anualmente, por Decreto, limitado ao reajuste geral conce-
dido ao funcionalismo público municipal.
§ 4º O valor a título de “jeton” possui natureza indenizatória, não se constituindo em salário
de contribuição.
§ 5º A concessão do “jeton” de que trata a presente Lei exclui a percepção desta mesma par-
cela prevista em outros diplomas legais.
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das verbas próprias
do orçamento vigente, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir os créditos adi-
cionais necessários, observado o disposto na Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos financeiros
da seguinte forma:
a 1º de janeiro de 2017, o disposto no art. 1º desta Lei;
a 1º de março de 2017, o disposto no art. 2º desta Lei;
a 1º de maio de 2017, o pagamento dos abonos mensais previstos nos arts. 6º e 7º desta Lei.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em        de maio de 2017.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

ANEXO II

(incluir ao Anexo II da Lei Complementar 65 de 04 de abril de 2017)

Função Temporária: Auxiliar de Serviços Gerais

Descrição: Executar serviços de limpeza interna e externa das instalações; manter as condições
de higiene e conservação; realizar a limpeza periódica e o abastecimento de banheiros, copa,
cozinha, obras e outros para mantê-los em condições de uso; coletar resíduos sólidos das de-
pendências da Prefeitura depositando-os nos locais apropriadas; conservar e organizar o local
de trabalho; realizar atividades correlatas de copa; cuidar do suprimento de materiais de lim-
peza; cumprir serviços correlatos que lhe forem atribuídos pelo superior imediato; desenvolver
outras atividades correlatas.
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Função Temporária: Técnico em Nível Médio III - Auxiliar de Desenvolvimento Infantil

Descrição: Prestar apoio e participar do planejamento, execução e avaliação das atividades so-
ciopedagógicas; contribuir para o oferecimento de espaço físico e de convivência adequados
à segurança, ao desenvolvimento, ao bem-estar social, físico e emocional dos estudantes; au-
xiliar nas atividades desenvolvidas pelo professor; orientar e auxiliar nos hábitos de higiene
dos estudantes; prestar cuidados básicos aos estudantes; zelar pela guarda de materiais e equi-
pamentos de trabalho; participar do processo de adaptação dos estudantes; prestar apoio em
passeios externos e excursões; incentivar a aprendizagem dos estudantes; preparar a sala de
aula, espaços de convivência e os materiais a serem utilizados pelos professores e estudantes;
auxiliar os estudantes na execução de suas atividades cotidianas; higienizar brinquedos, ma-
madeiras e outros materiais correlatos, zelando pela sua conservação; auxiliar na preparação
e servir mamadeiras e refeições; manter a higiene, conservação e organização da área física
da sala de aula e espaços de convivência; desenvolver outras atividades correlatas.

MENSAGEM Nº 04/17

Sr. Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei
Complementar que “Dispõe sobre a gestão do Regime Próprio de Previdência dos Servidores e
dá outras providências”. 
No contexto da Reforma Administrativa apresentada a apreciação desta Casa Legislativa, que teve
como fundamentos o aperfeiçoamento da estrutura, com vistas ao aumento da eficiência, a ele-
vação das capacidades técnica e gerencial para uma melhor gestão da Cidade, a presente proposta
vem atender ao disposto nos §§1o e 2o do art. 4o da Lei nº 9.186/2016 e instituir o Fundo Muni-
cipal da Previdência do Servidor – FUMPRES.
Em razão do que dispõe a Lei 9.717/1998 e Portaria MPS 519/2011, também são criados no pre-
sente projeto o Conselho Fiscal do Fundo Municipal da Previdência do Servidor e o Comitê de In-
vestimentos, os quais terão participação ativa na fiscalização das atividades de gestão do fundo,
bem como na elaboração da Política Anual de Investimentos dos seus recursos financeiros. 
Como consequência da criação do Fundo Municipal da Previdência do Servidor – FUMPRES, nos
termos do que dispõe o inciso II cumulado com os §§1o e 2o do art. 4o da Lei nº 9.186/2016,
ficará extinto o Instituto de Previdência do Salvador – PREVIS, e suas atividades, acervo e pessoal
serão transferidos para a Diretoria de Previdência, no âmbito da Secretaria Municipal de Gestão
- SEMGE. 
A previdência social constitui atualmente tema de relevada importância não só pela elevada fina-
lidade que destina prover, mas também pelo especial momento por que atravessa em razão de
uma série de fatos, que vão desde a má administração de seus recursos ao acentuado envelheci-
mento da população brasileira, propiciando um número crescente de beneficiários do sistema
em detrimento de um número cada vez menor de contribuintes do mesmo. 
Nesse sentido, a criação do referido Fundo Municipal, bem como dos respectivos Conselhos e
Comitê e da estrutura necessária para o seu funcionamento, além de cumprir uma disposição in-
troduzida no art. 4o da Lei nº 9.186/2016, objetiva dar maior eficiência e controle na administração
e gestão do Regime Próprio de Previdência do Município, assegurando aos servidores uma maior
participação na sua gestão.
Assim, entendendo ser de suma importância para o Município a aprovação da presente proposta
submeto seus termos ao juízo dessa respeitável Casa Legislativa, e tendo em vista a relevância da
matéria, solicito a Vossa Excelência que, na tramitação do presente Projeto de Lei, seja observado
o regime de urgência previsto no art. 47 da Lei Orgânica do Município – LOM. 
Valendo-me do ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos seus ilustres pares a expressão do meu
melhor apreço. 

Atenciosamente, 

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHAES NETO
Prefeito

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 03/17

Dispõe sobre a gestão do Regime Próprio de Previdência dos Servidores e
dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atri-
buições,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Regime Próprio de Previdência dos Servidores (RPPS) do Município do Salvador será ad-
ministrado por unidade gestora única, vinculada ao Poder Executivo, que centralizará a concessão,
o pagamento e a manutenção dos benefícios previdenciários.
Parágrafo único. O regime de previdência dos servidores da administração pública direta, das
entidades autárquicas e fundacionais dos Poderes Executivo e Legislativo do Município do Sal-
vador está disposto na Lei Complementar nº 05/1992.

CAPÍTULO II
DA GESTÃO

Art. 2º Integram a gestão do RPPS do Município os seguintes órgãos:

o Conselho Municipal da Previdência do Servidor -  COMPRES;
o Conselho Fiscal do Fundo Municipal da Previdência do Servidor;
o Comitê de Investimentos;
a Diretoria de Previdência da Secretaria Municipal de Gestão;
o Fundo Municipal da Previdência do Servidor – FUMPRES.

Seção I
CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR

Art. 3º Fica criado o Conselho Municipal de Previdência do Servidor - COMPRES, órgão consultivo,
deliberativo e de supervisão superior, vinculado à Secretaria Municipal de Gestão, com a finalidade
de estabelecer normas e diretrizes para a execução da política previdenciária do Munícipio, com-
petindo-lhe:

apreciar e recomendar propostas de alteração da política previdenciária do Município;
avaliar a gestão econômica e financeira dos recursos do RPPS;
autorizar a aquisição, a alienação, a oneração, a permuta, a troca de bens móveis e imóveis, a
construção de bens imóveis, que integram o patrimônio do Fundo Municipal da Previdência do
Servidor, bem como a aceitação de doações com ou sem encargo;
adotar as providências cabíveis para a correção de atos e fatos, decorrentes de gestão, que com-
prometam o desempenho e o cumprimento das finalidades do RPPS;
solicitar, apreciar e deliberar sobre estudos e pareceres técnicos relativos a aspectos atuariais, ju-
rídicos, financeiros e organizacionais, referentes a assuntos de sua competência;
dirimir dúvidas quanto à aplicação de normas regulamentares relativas ao RPPS, nas matérias de
sua competência;
deliberar sobre os casos omissos no âmbito das regras aplicáveis ao RPPS;
manifestar-se em acordos de composição de débitos previdenciários do Município com o RPPS;
aprovar a proposta de orçamento do RPPS e seus respectivos ajustes;
julgar os recursos interpostos por segurados e dependentes dos despachos atinentes a processos
de benefícios, dentre outros;
apreciar sugestões e encaminhar medidas tendentes a introduzir modificações na presente Lei,
bem como resolver os casos omissos;
solicitar, caso necessário, a contratação de assessoria técnica;
lavrar atas de suas reuniões, dos pareceres e das inspeções e vistorias procedidas;
elaborar e aprovar o seu regimento interno.

Parágrafo único. A organização e as normas de funcionamento do Conselho Municipal de Pre-
vidência do Servidor serão definidas em regimento próprio, a ser publicado em ato do Chefe do
Poder Executivo.

Art. 4º O Conselho Municipal de Previdência do Servidor tem a seguinte composição:

o titular da Secretaria Municipal de Gestão - SEMGE; que o presidirá;
o titular da Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ;
01 (um) representante, titular e suplente, da Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS;
01 (um) representante, titular e suplente, do Poder Legislativo Municipal;
o Diretor de Previdência, da SEMGE;
o Diretor de Gestão de Pessoas, da SEMGE;
01 (um) representante, titular e suplente, dos segurados ativos da administração direta, autárquica
e fundacional, indicados pelas entidades representativas dos servidores públicos municipais;
01 (um) representante, titular e suplente, dos segurados inativos e pensionistas da administração
direta, autárquica e fundacional, indicados pelas entidades representativas dos servidores públicos
municipais.

§ 1º Os membros do Conselho e seus suplentes serão nomeados mediante ato do Chefe do Poder
Executivo Municipal.

§ 2º Caberá ao Diretor de Previdência a atribuição de Vice-Presidente.

§ 3º O mandato dos representantes indicados, conforme incisos III, IV, VI e VII, deste artigo, será
de 2 anos, admitida a recondução por igual período.
§ 4º Cada entidade representativa dos servidores públicos municipais que se interessar poderá
indicar um nome de candidato, que será escolhido dentre todos os indicados, pelo Chefe do
Poder Executivo Municipal.

§ 5º Ao Presidente do Conselho é conferido o direito de voto comum e de qualidade nas decisões
do Colegiado.

§ 6º Poderão ser convocados a participar de reuniões do Conselho Municipal de Previdência do
Servidor colaboradores técnicos relacionados a matérias específicas.

Art. 5º A Secretaria Municipal de Gestão prestará o apoio técnico e operacional ao funcionamento
do Conselho.

Seção II
CONSELHO FISCAL DO FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR

Art. 6º Fica criado o Conselho Fiscal do Fundo Municipal de Previdência do Servidor, órgão con-
sultivo e deliberativo, vinculado à Secretaria Municipal de Gestão, com a finalidade de fiscalizar,
supervisionar, monitorar a gestão e o controle interno do Fundo Municipal da Previdência do Ser-
vidor, competindo-lhe:

eleger o seu presidente;
examinar os balancetes e balanços do RPPS, bem como as contas e os demais aspectos econô-
mico-financeiros;
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examinar livros e documentos;
examinar quaisquer operações ou atos de gestão do RPPS;
emitir parecer sobre os negócios ou as atividades do RPPS;
fiscalizar o cumprimento da legislação e das normas vigentes;
requerer ao Conselho Municipal de Previdência do Servidor, caso necessário, a contratação de
assessoria técnica;
lavrar atas de suas reuniões, inclusive os pareceres e os resultados dos exames procedidos;
remeter ao Conselho Municipal de Previdência do Servidor parecer sobre as contas anuais do
RPPS, bem como dos balancetes; 
praticar quaisquer outros atos julgados indispensáveis aos trabalhos de fiscalização;
adotar as providências cabíveis para a correção de atos e fatos, decorrentes de gestão, que com-
prometam o desempenho das atividades do FUMPRES; 
elaborar, aprovar e alterar o seu Regimento Interno.

Art. 7º O Conselho Fiscal do Fundo Municipal de Previdência do Servidor será composto de 4
(quatro) membros, titulares e respectivos suplentes, da seguinte forma:

02 (dois) representantes, escolhidos livremente pelo Chefe do Poder Executivo; 
02 (dois) representantes, escolhidos pelo Chefe do Poder Executivo entre os servidores ativos, ina-
tivos e pensionistas do Poder Executivo e do Poder Legislativo. 

§ 1º Os membros do Conselho e seus suplentes serão nomeados mediante ato do Chefe do Poder
Executivo Municipal.

§ 2º Os representantes citados no inciso I, deste artigo, poderão ser escolhidos dentre membros
de reconhecida notoriedade no tema, da Sociedade Civil, do Poder Público Municipal, e/ou do
Ambiente Acadêmico. 

§ 3º O Presidente do Conselho será indicado dentre seus membros, pelo Chefe do Poder Execu-
tivo, e terá o voto de qualidade.

§ 4º O mandato dos representantes indicados será de 2 anos, admitida a recondução por igual
período.

Art. 8º Como condição para a composição do Conselho, conforme disposto no art. 7º, os mem-
bros deverão:

não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado; 
não ter sido responsabilizado definitivamente por ato de improbidade administrativa, enquanto
perdurar o cumprimento da pena;
não ter sofrido penalidade administrativa por infração à legislação da Seguridade Social;
não poderá integrar, ao mesmo tempo, o Conselho Municipal de Previdência do Servidor, titular
ou suplente. 

Seção III
COMITÊ DE INVESTIMENTOS

Art. 9º Fica criado o Comitê de Investimentos do RPPS, órgão consultivo e deliberativo, vinculado
à Secretaria Municipal de Gestão, tendo por finalidade auxiliar no processo decisório quanto à
implantação da política de investimento anual e deliberar sobre sua execução e revisões, compe-
tindo-lhe:

analisar o cenário financeiro e perspectivas de mercado;
avaliar riscos potenciais e reavaliar as estratégias de investimento em decorrência de fatos con-
junturais relevantes;
realizar revisões na Política Anual de Investimento e sugerir alterações;
remeter ao Conselho Municipal de Previdência do Servidor os planos, projetos e sugestões refe-
rentes a Política Anual de Investimentos;
propor e/ou definir realocações ou redirecionamentos de recursos, quando necessários, visando
à otimização da carteira de investimentos;
acompanhar a execução da política de investimentos e emitir relatórios avaliando o desempenho
da carteira de investimentos de acordo com as oscilações do mercado financeiro;
analisar e julgar as propostas de credenciamento das instituições financeiras, observando os cri-
térios constantes no Edital de credenciamento;
lavrar atas de suas reuniões, dos pareceres;
elaborar e aprovar o seu regimento interno.

Art. 10. O Comitê de Investimentos será composto de 3 (três) membros titulares e respectivos su-
plentes, da seguinte forma: 

01 (um) representante indicado pela Secretaria Municipal de Gestão – SEMGE; que o presidirá;
01 (um) representante indicado pela Secretaria da Fazenda do Município – SEFAZ; que exercerá
a função de Vice-Presidente;
01 (um) representante, indicado pelo Chefe do Poder Executivo entre os servidores ativos, inativos
e pensionistas do Poder Executivo ou do Poder Legislativo. 

§ 1º Os membros do Comitê de Investimentos e seus suplentes serão nomeados mediante ato
do Chefe do Poder Executivo Municipal.

§ 2º Será exigida da maioria dos membros integrantes do Comitê a Certificação Profissional emi-
tida por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro
de capitais em conformidade com as normas vigentes do Ministério da Previdência Social.
§ 3º O mandato dos representantes indicados será de 2 anos, admitida a recondução por igual
período.

Art. 11. Como condição para a composição do Comitê, conforme disposto no art. 10, os membros
deverão: 

não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado; 
não ter sido responsabilizado definitivamente por ato de improbidade administrativa, enquanto

perdurar o cumprimento da pena; 
não ter sofrido penalidade administrativa por infração à legislação da Seguridade Social;
possuir formação de nível superior, preferencialmente nas áreas de Ciências Econômicas, Direito,
Administração de Empresas e Ciências Contábeis. 

Seção IV
DIRETORIA DE PREVIDÊNCIA

Art. 12. A Diretoria de Previdência, órgão integrante da estrutura da Secretaria Municipal de Ges-
tão, criada na Lei nº 9.186/2016 com a finalidade de gerir, administrar e operacionalizar o regime
próprio de previdência dos servidores do Município de Salvador, será a unidade gestora única do
RPPS do Município, assumindo os direitos e obrigações do Instituto de Previdência do Salvador,
observada sua nova estrutura.

Parágrafo único. A Diretoria de Previdência terá unidades específicas com finalidade de gerir os
Ativos, os Passivos e a Compensação Previdenciária do RPPS, tendo sua estrutura, organização
e funcionamento definidos no Regimento da SEMGE.

Seção V
FUNDO MUNICIPAL DA PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR

Art. 13. Fica instituído, na forma definida pelo art. 71, da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de
1964, o Fundo Municipal da Previdência do Servidor - FUMPRES, entidade orçamentária, contábil
e financeira, sem personalidade jurídica, vinculado à Secretaria Municipal de Gestão, com a fina-
lidade de:
gerir os recursos para o pagamento dos benefícios previdenciários previstos na Lei Complementar
nº 05/92;
reunir, arrecadar e capitalizar os recursos econômicos de qualquer natureza a serem utilizados no
pagamento de benefícios previdenciários dos servidores públicos estatutários dos poderes Execu-
tivo e Legislativo municipal e seus dependentes.

Parágrafo único. Fica atribuída ao Diretor de Previdência, da SEMGE, a Gestão do Fundo Muni-
cipal da Previdência do Servidor.

Art. 14. O Fundo terá contabilidade própria e autonomia orçamentária e financeira, sendo suas
contas submetidas à apreciação do Tribunal de Contas dos Municípios e demais órgãos de con-
trole interno ou externo.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto neste artigo, a Diretoria de Previdência de-
verá ter em sua estrutura unidades administrativas responsáveis pelas competências de gestão e
de execução contábil, bem como de execução e controle orçamentário e financeiro.

Art. 15. O patrimônio do FUMPRES, além dos recursos arrecadados na forma prevista nesta lei, é
constituído por:

bens móveis e imóveis, valores e rendas;
bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados e transferidos.

Parágrafo único. Fica estabelecido que todo o patrimônio existente do ora extinto PREVIS passa
a compor o patrimônio do FUMPRES.

Art. 16. Constituem receitas vinculadas ao FUMPRES:

contribuições previdenciárias dos segurados ativos;
contribuições previdenciárias dos aposentados e pensionistas;
contribuições previdenciárias patronais do Poder Executivo, incluindo suas autarquias e fundações
e do Poder Legislativo;
receitas oriundas da compensação financeira entre regimes previdenciários;
créditos, em regime de parcelamento, decorrentes de contribuições previdenciárias;
receitas patrimoniais, incluídas as provenientes de aplicações financeiras e aluguéis;
ativos financeiros transferidos pelo Município e doações efetuadas por terceiros, observado o dis-
posto no art. 15 desta Lei;
aportes financeiros extraordinários do Município;
juros e multas por mora no pagamento de quantias devidas à previdência;
valores decorrentes da alienação de bens móveis e imóveis e de direitos;
atualizações monetárias e demais receitas;
outras rendas extraordinárias ou eventuais.

Art. 17. Constituem despesas vinculadas ao FUMPRES:

aquelas dispostas na Lei Complementar n º 05/92 e suas alterações; 
aquelas destinadas ao pagamento da Taxa de Administração prevista no inc. VIII do art. 6o. da Lei
9.717/1998 e arts. 13 e 15 da Portaria MPS Nº 402, de 10 de dezembro de 2008.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. A participação no Conselho Fiscal e Comitê de Investimentos previstos na presente Lei
Complementar será remunerada por gratificação de presença mensal percebida a título de
“jeton”, no valor fixo de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).
Parágrafo único. A participação no Conselho Municipal de Previdência do Servidor não será re-
munerada, sendo considerada de relevante interesse público.

Art. 19. Ficam acrescidos, no quadro de Cargos em Comissão e de Funções de Confiança da Se-
cretaria Municipal de Gestão, definidos nos Anexos I e IV da Lei nº 9.186/2016, os seguintes
quantitativos:

03 (três) Cargos de Assessor Especial II, Grau 56;
02 (dois) Cargos de Coordenador II, Grau 55;
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03 (três) Funções de Supervisor, Grau 63.

Parágrafo único. Os Cargos e Funções criados neste artigo serão vinculados à Diretoria de Previ-
dência, para atendimento aos requisitos dispostos nesta Lei, inclusive o apoio técnico e operacional
ao funcionamento e organização dos Conselhos, do Comitê e Fundo citados anteriormente, tendo
sua estrutura correspondente definida no Regimento da SEMGE, o qual deverá ser adequado em
um prazo de até 120 (cento e vinte) dias.

Art. 20. O art. 1º, da Lei Complementar nº 57, de 02 de abril de 2012, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 1º O Prêmio por Desempenho Fazendário - PDF será concedido tri-
mestralmente, mediante pagamentos mensais, a servidores ativos ocupan-
tes de cargos de provimento efetivo e de cargos de provimento em
comissão no âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda (SEFAZ), a servi-
dores ativos ocupantes de cargos de provimento efetivo e de cargos de
provimento em comissão no âmbito da Controladoria Geral do Município
(CGM), bem como a Auditor Fiscal, Auditor de Tributos e Rendas Munici-
pais, Auditores Internos, Analistas Fazendários e Agentes Fazendários ce-
didos à Secretaria Municipal de Gestão (SEMGE), para ocupar cargos de
provimento em comissão da Diretoria de Previdência, e à Procuradoria
Geral do Município, quando houver superação de metas de arrecadação
tributária e alcance de outros indicadores de desempenho e de qualidade
do gasto público, quando estabelecido....” (NR)

Art. 21. Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a promover as modificações ne-
cessárias no Plano Plurianual e na Lei Orçamentária do exercício de 2017, incluindo a abertura de
créditos adicionais, remanejamentos, transposições e transferências, observada a legislação vigente
e os limites das dotações globais.

Art. 22. As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta das dotações consignadas no
Orçamento Municipal de 2017.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 24. Revogam-se os arts. 4º, 57, 58, 59 e 69, da Lei Complementar nº 05/92 e as demais dis-
posições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 12 de maio de 2017.

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 274/17

Dispõe sobre a descentralização da venda de cartelas da “Zona Azul”. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Ficam estabelecidas, enquanto pontos de venda das cartelas de permissão para estacio-
namento nas vias públicas, conhecidas como “Zona Azul”, as Prefeituras-Bairro do Município. 
Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do Orçamento
Vigente.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor após 60 dias da data de sua publicação.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2017.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

JUSTIFICATIVA

Muitos usuários das vagas dos estacionamentos rotativos públicos, conhecidos também como
“Zona Azul”, têm se queixado da dificuldade de adquirir as cartelas de permissão de estaciona-
mento por conta da venda das mesmas estar centralizada na sede da Superintendência de Trânsito
do Município. 
Mesmo com a disponibilização das cartelas através dos “guardadores”, em muitas localidades
onde existem vagas da “Zona Azul” os mesmos se fazem ausentes durante todo o dia ou só dis-
ponibilizam as cartelas em horários específicos.
Por conta disso, muitos usuários do sistema de estacionamento público do Município ficam im-
possibilitados de utilizar essas vagas ou, caso utilizem, correm o risco de serem autuados pelo
órgão regulador de trânsito pela falta da cartela.
Nesse sentido, faz-se mister a descentralização da venda das cartelas de “Zona Azul” para melhor
desenvolvimento e fluidez da mobilidade em nosso Município.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2017.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

PROJETO DE LEI Nº 275/17

Denomina de “Estádio Osvaldo Silva Souza”, um logradouro público localizado nesta Capital. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Fica denominado “Estádio Osvaldo Silva Souza” um logradouro público localizado na rua

Bico Doce, coordenadas 12°51’37.3”S 38°25’10.6”W, Campo do Bico Doce, bairro de Palestina,
nesta Capital. 
Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta da verba própria do Orçamento
Vigente.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2017.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

JUSTIFICATIVA

O Campo do Bico Doce foi fundado a mais de 20 anos por um dos moradores mais antigos do
bairro da Palestina em Salvador, o senhor de nome Osvaldo Silva Souza, uma pessoa que sempre
lutou pelas melhorias para a comunidade e sempre foi prestativo em ajudar as pessoas. O senhor
Osvaldo, apesar de já falecido, continua vivo na memória daqueles que puderam conviver com
ele e dos que desfrutam do seu incansável trabalho em prol da comunidade e principalmente do
esporte.
Nesse sentido e por conta de seu grande senso comunitário, consideramos justa a homenagem
do recém reformado Campo do Bico Doce para que passe a ser denominado Arena Osvaldão.
Diante do exposto, conto com a compreensão e empenho de meus nobres e ilustres pares para
aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 2017.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

PROJETO DE LEI Nº 276/17

Institui a atividade de fretamento no âmbito do Município de Salvador. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Esta Lei autoriza o Poder Executivo Municipal a regulamentar o serviço de transporte de
pequenas cargas na modalidade fretamentos, no âmbito do Município de Salvador, excetuando-
se as cargas nocivas e perigosas constantes na legislação de Trânsito.
Art. 2º Define-se como “fretamento” o serviço de transporte de pequenas cargas realizado por
meio de veículos de pequeno porte, geralmente operando com transporte de cargas fracionadas,
nos termos do art. 96, II, “c”, do Código de Trânsito Brasileiro.
Art. 3º Fica a autoridade de Trânsito, no âmbito da administração municipal, responsável por pla-
nejar, administrar e fiscalizar o funcionamento do serviço de transporte de pequenas cargas na
modalidade fretamentos, regendo-se pelas disposições desta Lei observando-se, no que couber,
a Legislação Federal e Estadual aplicáveis à espécie. 
Art. 4º Fica a autoridade de Trânsito, no âmbito da administração municipal, responsável por fixar
os locais onde serão permitidas as paradas, proceder à sinalização dos pontos fixos e determinar
objetivamente, em edital previamente divulgado, os critérios para o processo seletivo das permis-
sões para prestação do serviço.
Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei dentro de 180 (cento e
oitenta) dias contados de sua vigência.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 2017.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

JUSTIFICATIVA

De acordo com informações do Sindicato de Fretes e Carretos da Bahia (SINDFRETE), existem mais
de 4000 trabalhadores que fazem o serviço de transporte de pequenas cargas nas grandes feiras
e mercados municipais, notadamente na Feira de São Joaquim, além dos centros atacadistas e
grandes lojas de materiais de construção.
Por conta da falta de regulação deste serviço, os fretistas, como são conhecidos estes trabalha-
dores, não encontram espaço adequado para estacionamento e realização da carga e descarga
dos materiais a serem transportados nos citados centros comerciais, muitas vezes ocasionando
obstrução de parte das vias.
Os fretistas cumprem uma função social de extrema importância no sentido de dar dinamicidade
logística ao transporte de pequenas cargas e cargas fracionadas, além de facilitar a locomoção
com pequenas cargas de indivíduos que não possuem veículo próprio ou que tem a necessidade
de transportar cargas não permitidas no transporte coletivo.
Por essa necessidade, a atuação dos fretistas é uma realidade inegável em nossa Cidade, inclusive
com a existência de diversas cooperativas, associações e um sindicato. Mas mesmo com esse nível
de organização, há uma necessidade de regulamentação do serviço no que tange à questão de
segurança, pois indivíduos não cadastrados nesses coletivos sociais oferecem o serviço de freta-
mento e em muitos casos desaparecem com as cargas transportadas, gerando prejuízo material
para as vítimas e um grande prejuízo para a credibilidade dos trabalhadores honestos deste setor.
Além disso, a falta de regularização faz com que pessoas sem a devida habilitação e técnica ne-
cessária para o transporte de mercadorias adentrem esse mercado tão crescente em nosso Mu-
nicípio.
Nesse sentido faz-se necessário a regulamentação do serviço para que os mesmos tenham seus
direitos assegurados assim como possam ser fiscalizados evitando que pessoas sem a devida qua-
lificação exerçam essa atividade econômica de modo ilegal, podendo pôr em risco a segurança
dos usuários.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2017.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

PROJETO DE LEI Nº 277/17

Institui e inclui no calendário oficial de eventos do Município de Salvador o Dia de Conscientização
da Doação de Medula Óssea, e dá outras providências.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Institui e inclui no Calendário Oficial do Município de Salvador o Dia Municipal de Cons-
cientização da Doação de Medula Óssea, a ser comemorado na última sexta-feira do mês de se-
tembro. 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2017.
CEZAR LEITE

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem o intuito de conscientizar e esclarecer fatores importantes relacio-
nados a doação de medula óssea.
A medula óssea é um tecido líquido que ocupa o interior dos ossos, e nela é produzido os com-
ponentes do sangue como as hemácias e os leucócitos. O transplante de medula óssea é um tra-
tamento proposto para algumas doenças que afetam as células do sangue, substituindo a medula
óssea doente por células normais para reconstrução de uma nova medula.
Para realização do transplante é necessário a compatibilidade genética entre o doador e o recep-
tor, feito através do exame de histocompatibilidade. Com base nas Leis genéticas, as chances de
um indivíduo encontrar um doador ideal entre irmãos de mesmo pai e mesma mãe é de apenas
25% e entre indivíduos não aparentados esta chance fica estimada em 1 para cada 100 mil.
Diante da alarmante estimativa é que se faz necessário uma conscientização efetiva acerca do
tema para que cada vez mais a população possa realizar este gesto de solidariedade e amor ao
próximo incluindo seus dados no Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea (REDOME)
através da Fundação Hemoba.
Por fim, rogamos aos nobres pares a aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2017.
CEZAR LEITE

PROJETO DE LEI Nº 278/17

Institui o mês de maio como Mês Municipal de Atenção e Conscientização sobre o Lúpus, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Institui, no Calendário Oficial de Eventos do Município, o Mês Municipal de Atenção e
Conscientização sobre o Lúpus no Município de Salvador, a ser realizado anualmente, no mês de
maio.
Art. 2º O Poder Executivo Municipal fica autorizado, através da Secretaria Municipal da Saúde, a
realizar campanhas, ações, exposições, conferências, fóruns, seminários, pesquisas, dentre outras
atividades voltadas para a atenção aos pacientes lúpicos e seus familiares, e a conscientização da
população em geral sobre a doença.
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias
próprias, consignadas no orçamento previsto para secretaria de Saúde, suplementadas se neces-
sário, disponíveis a atenção básica.  
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário, inclusive a Lei Municipal nº 8.905/2015.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2017.
ALADILCE SOUZA

JUSTIFICATIVA

A Lúpus Eritematoso Sistêmico (LES) é uma doença crônica e autoimune do tecido conjuntivo
que pode afetar qualquer parte do corpo. Assim como as outras doenças autoimunes, o sistema
imune ataca as próprias células e tecidos do corpo, resultando em inflamação e, às vezes, sequelas
teciduais. Ocorre nove vezes mais frequentemente em mulheres do que em homens, especial-
mente na idade reprodutiva. Apesar disso, a população em geral não tem conhecimento suficiente
sobre o tema, o que implica em retardo no diagnóstico, além de dificuldade dos pacientes e seus
familiares de lidarem com o tema.
A instituição do mês de maio como “Mês de Atenção e Conscientização sobre a Lúpus”, em Sal-
vador, ampliando a proposição da Lei Municipal 8.905/2015, que instituiu apenas o Dia Municipal
de Luta contra o Lúpus, decorreu da necessidade de aumentar a consciência pública, a compreen-
são da doença, exigir uma maior atenção dos médicos, bem como o aumento da investigação
sobre as causas e a procura de uma cura.
Convém ressaltar que a proposição, além de estar inserta no âmbito da competência legislativa
do Município, não pode ter sua tramitação esbarrada pelo art. 188, do Regimento Interno, uma
vez que o vereador não está impedido de propor projetos que gerem despesas para o Município,
conforme entendimento predominante na jurisprudência pátria, como se extrai do seguinte tre-
cho: 
[...] o Poder Legislativo pode editar Leis que criem despesas, pois, caso contrário, não poderá ele
legislar sobre a maioria das matérias. Regras restritivas dos Poderes devem ser interpretadas tam-
bém restritivamente. O art. 63 da Constituição Federal veda o aumento de despesas apenas em
projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, permitindo-o, porém, nos projetos de
iniciativa concorrente (ADI n. 2009.063965-7, Des. Luiz Cézar Medeiros; ADI n. 2.472, Min. Mau-
rício Corrêa; ADI 3.394-8, Min. Eros Grau; ADI n. 2008.007242-1, Des. Newton Janke).
Por todo exposto, apresentamos o presente Projeto e esperamos contar com o apoio dos edis
para sua aprovação.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2017.
ALADILCE SOUZA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 415/17

Considerando que a Praça Cairu compõe um dos mais belos cartões-postais da Cidade do Salva-
dor;
Considerando que a praça foi construída entre o final do século XIX e início do século XX em ho-
menagem a José da Silva Lisboa, o Visconde de Cairu, e já se tornou elemento essencial na rica
história de nossa Cidade;
Considerando que nas últimas décadas Salvador vinha perdendo espaço no campo de atração
de turistas para regiões como o litoral norte do estado por conta também da má conservação de
seus ativos turísticos, notadamente os que estão localizados na região da Cidade Baixa.
Considerando que é dever do Município zelar pela conservação das regiões da Cidade que pre-
servem parte de nossa história e formação cultural;
Considerando que a região vem se consolidando como espaço de grandes eventos públicos da
Cidade, como o réveillon.
Considerando que a Praça Cairu é um espaço de intensa diversidade cultural, principalmente com
a presença constante da prática da Capoeira.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a realização de estudo viabilidade para implementação de projeto de revitalização da
Praça Cairu, Centro, que contemple um espaço para apresentações artísticas e culturais.

Sala das Sessões, 12 de maio de 2017.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO

A Câmara Municipal de Salvador, com base nas Leis Municipais nsº 6148/02 e 4484/92, bem
como no Decreto Municipal nº. 13.724/02, e, no que couber, nas Leis Federais nsº 10.520/02 e
n.º 8.666/93, torna público, para conhecimento dos interessados, o seguinte aviso:
PREGÃO ELETRÕNICO Nº 09/2017; Proc. nº. 0517/2017 – Objeto: Contratação de empresa es-
pecializada na prestação de serviços técnicos na área de Soluções Integradas em Tecnologia, para
fornecimento de licença de uso de Software de Gerenciamento do Processo Legislativo, instalação,
configuração, suporte técnico, manutenção e treinamento.
Devido ao acolhimento de questionamentos enviados pelos licitantes interessados na presente
contratação, em conjunto com o setor técnico demandante, decidimos adiar sine die a abertura
do presente certame para procederemos com alterações de algumas regras do Termo convoca-
tório. 
Por essa razão o início da sessão agendada para terça feira dia 16/05/2017 às 10:00hs, horário
oficial de Brasília, está SUSPENSO.
Em atenção ao princípio da publicidade será dado conhecimento oportunamente, no sítio eletrô-
nico www.comprasgovernamentais.gov.br, de todo conteúdo das respostas exaradas pela área
técnica demandante da pretensa contratação.
Informamos, ainda, que nova data será divulgada a posteriori, através do Diário Oficial do Legis-
lativo, jornal de grande circulação e no site www.cms.ba.gov.br.
Demais informações pelo telefone (71) 3320-0421 

DILSON DO ESPIRITO SANTO FILHO
Pregoeiro
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EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
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